Pilares da União Europeia

Em conjunto, os três pilares da União Europeia foram os elementos que constituíram a arquitectura institucional da União Europeia desde o tratado de Maastricht, em 1992, até à sua abolição com o Tratado de Lisboa, em 2009..

[editar] Pilares
Os três pilares eram:

· 1.º pilar: as Comunidades europeias, herdeiras da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, da CEE e do tratado Euratom. Retomam o Tratado de Roma revisto pelo Acto único. Compõe-se de um pilar supranacional relativo às políticas integradas (Política agrícola comum, união alfandegária, Mercado interno, euro, etc.). Para as matérias relevantes deste pilar, os Estados membros transferiram uma parte relativamente importante das suas competências e soberania para a União Europeia. 

· 2.º pilar: a Política Externa e de Segurança Comum (PESC). Cooperação intergovernamental, em matéria de assuntos externos e de segurança. 

· 3.º pilar: a Cooperação policial e judiciária em matéria penal. 

	União Europeia

	 
	Primeiro pilar
	 
	Segundo pilar
	 
	Terceiro pilar
	 

	
	Comunidades europeias (CE)
	
	Política Externa e de Segurança Comum (PESC)
	
	Cooperação policial e judiciária em matéria penal (CPJP ant. JAI)
	

	
	· União alfandegária e Mercado único 

· Política Agrícola Comum 

· Política Comum de Pesca 

· Protecção da Concorrência 

· União Económica e Monetária 

· Cidadania da União 

· Educação e Cultura 

· Transportes 

· Protecção dos Consumidores 

· Saúde 

· Investigação Científica 

· Ambiente 

· Política Social 

· Espaço de Liberdade, de Segurança e de Justiça: 

· Política de Imigração da União Europeia 

· Acordo de Schengen 

· Acolhimento de Refugiados 
	
	Política externa:

· Força Europeia de Reacção Rápida 

· Força Policial Europeia 

· Missões de Petersberg 

· Direitos Humanos 

· Democracia 

· Ajuda Humanitária (ECHO) 

Política de segurança:

· Política Europeia de Segurança e de Defesa (PESD) 
	
	· Tráfico de droga e de armas 

· Terrorismo 

· Tráfico de Pessoas 

· Crime Organizado 

· Corrupção 

· Eurojust 
	

	 


Em cada pilar, um equilíbrio próprio era assegurado entre soberanias nacionais e supranacionais. A supranacionalidade estava essencialmente presente no primeiro pilar, que era igualmente o mais importante pela sua acção e meios.

[editar] Abolição
No seu discurso antes da Conferência de Nice, Joschka Fischer, então Ministro das Relações Exteriores da Alemanha, chamou a atenção para uma simplificação da União Europeia. Uma dessas ideias centrais era a abolição da estrutura em pilares, e substituí-lo com uma concentração numa pessoa jurídica para a União Europeia. Esta ideia foi incluída no Tratado de Lisboa, que entrou em vigor a 1 de Dezembro de 2009.

No Tratado de Lisboa, a repartição de competências em diversas áreas políticas entre os Estados-Membros e a União é:

	Competência exclusiva
	
	Competência partilhada
	
	Competência apoiada

	A UE tem competência exclusiva para formular diretrizes e celebrar acordos internacionais quando está contemplada num ato legislativo da União.
	
	Os Estados-membros não podem exercer competência em áreas onde a União tem.
	
	A União Europeia pode tomar medidas para apoiar, coordenar ou completar a ação dos Estados-membros.

	· A união aduaneira 

· O estabelecimento de regras de concorrência necessárias ao funcionamento do mercado interno 

· A política monetária dos Estados-membros cuja moeda seja o euro 

· A conservação dos recursos biológicos do mar no âmbito da Política Comum das Pescas 

· A política comercial política 
	
	· O mercado interno 

· A política social para os aspectos definidos no presente Tratado 

· Economia, coesão social e territorial 

· A agricultura e pescas, com excepção da conservação dos recursos biológicos marinhos 

· Ambiente 

· A protecção dos consumidores 

· Transportes 

· Trans-European Networks 

· Energia 

· O espaço de liberdade, segurança e justiça 

· Normas comuns de segurança para a saúde pública, nos aspectos definidos no presente Tratado 
	
	· A protecção e a melhoria da saúde humana 

· Indústria 

· Cultura 

· Turismo 

· Educação, juventude, desporto e formação profissional 

· A protecção civil (prevenção de desastres) 

· A cooperação administrativa 


[editar] Ligações externas
· Os três pilares da União Europeia - European Navigator (em inglês) 
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	Comunidade Europeia (CE)
	

	
	
	
	↑Comunidades Europeias↑
	
	Justiça e Assuntos Internos (JAI)
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Cooperação Judiciária e Política em Matéria Penal (PJCC)
	

	
	
	
	
	Cooperação Política Europeia (CPE)
	
	Política Externa e de Segurança Comum (PESC)
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	União da Europa Ocidental (UEO)
	
	

	
	


ACORDÃO VAN GEND EN LOOS.doc
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Pilares da União Europeia 
A noção de «pilares» é geralmente utilizada para designar o Tratado da União Europeia. São três os pilares que constituem a arquitectura da União Europeia:

· O pilar comunitário, que corresponde às três comunidades: a Comunidade Europeia, a Comunidade Europeia da Energia Atómica (EURATOM) e a antiga Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) (primeiro pilar). 

· O pilar consagrado à Política Externa e de Segurança Comum, que está abrangida pelo título V do Tratado da União Europeia (segundo pilar). 

· O pilar consagrado à cooperação judicial e policial em matéria penal, que está abrangida pelo Título VI do Tratado da União Europeia (terceiro pilar). 

O Tratado de Amesterdão transferiu uma parte dos domínios do terceiro pilar para o primeiro pilar (livre circulação de pessoas).
Estes três pilares funcionam de acordo com diferentes procedimentos de tomada de decisões: procedimento comunitário para o primeiro pilar e procedimento intergovernamental para os outros dois. Assim, no primeiro pilar, só a Comissão pode apresentar propostas ao Conselho e ao Parlamento, e a maioria qualificada é suficiente para a adopção dos diplomas a nível do Conselho. No âmbito dos segundo e terceiro pilares, este direito de iniciativa é partilhado entre a Comissão e os Estados-Membros, e a unanimidade é geralmente necessária a nível do Conselho.

Ver:

· Quadro institucional único 

· Comunitarização 

· Comunidade Europeia 

· Métodos comunitário e intergovernamental 

· União Europeia 

Quadro institucional único 
O quadro institucional único (artigo 3.º do Tratado da União Europeia) constitui a expressão concreta do princípio da unicidade institucional. Este conceito implica que as instituições da União e da Comunidade são comuns. Por conseguinte, estas instituições participam no processo de decisão dos diferentes pilares. 
A unicidade do quadro institucional é um dos meios utilizados pelos autores dos tratados para preservar a coerência entre a acção da União e a das Comunidades.

Instituições Europeias 
As instituições europeias são agentes políticos da construção europeia criados pelo Tratado de Roma.

O artigo 7.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia menciona cinco instituições europeias stricto sensu:

· O Parlamento Europeu. 

· O Conselho da União Europeia. 

· A Comissão Europeia. 

· O Tribunal de Justiça. 

· O Tribunal de Contas. 

Por força do artigo 3.º do Tratado da União Europeia, as instituições exercem as funções que lhes estão cometidas num quadro institucional único, o que significa que intervêm no processo de tomada de decisões dos três pilares.
Interagem com outros agentes como o Comité Económico e Social Europeu, o Comité das Regiões, o Banco Central Europeu, o Banco Europeu de Investimento, o Provedor de Justiça Europeu e as agências comunitárias, formando assim o sistema institucional europeu.

Parlamento Europeu 
O Parlamento Europeu é composto por representantes dos 492 milhões de cidadãos da União Europeia. São eleitos por sufrágio universal directo desde 1979. O Parlamento Europeu conta com 785 deputados, repartidos em função do número de habitantes dos Estados-Membros.

As principais funções do Parlamento Europeu são as seguintes:

· Poder legislativo: na maior parte dos domínios, o Parlamento partilha o poder legislativo com o Conselho de Ministros, em especial através do procedimento de co-decisão. 

· Poder orçamental: o Parlamento partilha o poder orçamental com o Conselho votando o orçamento anual, tornando-o executório pela assinatura do Presidente do Parlamento e exercendo funções de controlo da sua execução. 

· Controlo político das instituições europeias, nomeadamente da Comissão. O Parlamento pode aprovar ou recusar a designação dos membros da Comissão e está habilitado a demitir colectivamente a Comissão através de uma moção de censura. Exerce igualmente um poder de controlo sobre as actividades da União através das perguntas escritas ou orais que pode colocar à Comissão e ao Conselho. Além disso, o Parlamento tem a possibilidade de constituir comissões temporárias e de inquérito cujos poderes não se limitam à actividade das instituições comunitárias, mas podem abranger também a acção dos Estados-Membros na aplicação das políticas comunitárias. 

Com o Tratado de Amesterdão (que entrou em vigor em 1999), foram reforçados os poderes do Parlamento Europeu, nomeadamente graças a um alargamento significativo do procedimento de co-decisão. Esta evolução no sentido de um reforço da função de co-legislador do Parlamento prosseguiu com o Tratado de Nice (que entrou em vigor em 2003), que, além disso, lhe atribuiu o direito de recurso ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias.
Conselho da União Europeia 
O Conselho da União Europeia («Conselho de Ministros» ou «Conselho») é a principal instância de decisão da União Europeia. Reúne-se a nível dos ministros dos Estados-Membros, constituindo, assim, a instituição de representação dos Estados-Membros. A sua sede é em Bruxelas, mas o Conselho pode reunir-se no Luxemburgo. As sessões do Conselho são convocadas pela Presidência, que estabelece a respectiva ordem de trabalhos.

O Conselho reúne-se em diferentes formações (9 no total) em que participam os ministros competentes dos Estados-Membros nas seguintes matérias: Assuntos Gerais e Relações Externas, Questões Económicas e Financeiras, Emprego, Política Social, Saúde e Consumidores, Competitividade, Cooperação nos domínios da Justiça e dos Assuntos Internos (JAI), Transportes, Telecomunicações e Energia, Agricultura e Pescas, Ambiente, Educação, Juventude e Cultura.

Cada país da União Europeia exerce a presidência, com base num sistema de rotação, por um período de seis meses. Desde Janeiro de 2007, está em vigor um novo sistema de exercício das presidências do Conselho. Relativamente a cada período de 18 meses, as três presidências em exercício elaboram um projecto de programa comum.

As decisões do Conselho são preparadas pelo Comité de Representantes Permanentes dos Estados-Membros (COREPER), assistido por grupos de trabalho compostos por funcionários das administrações nacionais.

O Conselho exerce, conjuntamente com o Parlamento, as funções legislativa e orçamental. Além disso, é a principal instituição de tomada de decisões em matéria de política externa e de segurança comum (PESC), bem como de coordenação das políticas económicas (abordagem intergovernamental). É igualmente titular do poder executivo, que geralmente delega na Comissão.

Na maior parte dos casos, o Conselho decide com base em propostas da Comissão Europeia, em co-decisão com o Parlamento Europeu. Em função dos domínios, delibera por maioria simples, por maioria qualificada ou por unanimidade, embora a maioria qualificada seja a mais utilizada (agricultura, mercado único, ambiente, transportes, emprego, saúde, etc.).

Comissão Europeia 
A Comissão Europeia, instituição colegial politicamente independente, encarna e defende o interesse geral da União Europeia. Por força do seu direito de iniciativa, quase exclusivo no que diz respeito aos actos legislativos, a Comissão é considerada o motor da integração europeia. No âmbito das políticas da Comunidade, elabora e aplica os actos legislativos adoptados pelo Conselho e pelo Parlamento Europeu.

Além disso, a Comissão tem poderes executivos de gestão e de controlo. Com efeito, assegura a programação e a aplicação das políticas comuns, executa o orçamento e gere os programas comunitários. Enquanto "guardiã dos Tratados", vela igualmente pela aplicação da legislação europeia. 

A Comissão é nomeada por maioria qualificada, por um período de cinco anos, pelo Conselho de acordo com os Estados-Membros. Está sujeita a um voto de aprovação do Parlamento Europeu perante o qual é responsável. O Colégio dos Comissários é assistido por uma administração composta por direcções-gerais e por serviços especializados, cujo pessoal é repartido principalmente entre Bruxelas e o Luxemburgo.

Desde a sua origem, a Comissão sempre foi composta por dois nacionais dos Estados-Membros com maior número de habitantes e por um nacional de cada um dos outros Estados-Membros. Porém, o Tratado Nice limitou a composição da Comissão a um Comissário por Estado-Membro. A Constituição, em vias de ratificação, prevê uma Comissão reduzida a dois terços do número de Estados-Membros a partir de 2014. Os comissários serão então escolhidos com base num sistema de rotação igualitária.

Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (TJCE) 
O Tribunal de Justiça garante o cumprimento do direito na interpretação e aplicação dos tratados constitutivos. É composto por um juiz por Estado-Membro (artigo 221.º), contando actualmente com  27 juízes. A sua renovação é realizada parcialmente de três em três anos. Como responsável, o Presidente, que é designado pelos seus pares por um mandato de três anos, renovável. Os juízes são assistidos por oito advogados-gerais designados de comum acordo pelos Estados-Membros por um período de seis anos.

Pode reunir-se em secções (de três a cinco juízes), em Grande Secção (13 juízes) ou em Tribunal Pleno.

O TJCE foi criado em 1952 pelo Tratado que institui a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço. O Tribunal desempenha duas funções principais:

· Verificar a compatibilidade com os Tratados dos actos das instituições europeias e dos governos (acção por incumprimento, acção por omissão e recurso de anulação). 

· Pronunciar-se, a pedido de um tribunal nacional, sobre a validade ou interpretação das disposições do direito comunitário (reenvio prejudicial). 

O congestionamento do Tribunal de Justiça, bem como a duração cada vez mais longa dos processos, determinaram a criação de um Tribunal de Primeira Instância das Comunidades Europeias (TPICE), em 1989. Este tribunal vem permitir que se introduza um duplo grau de jurisdição e que se reduza a carga de trabalho do TJCE. Na mesma ordem de ideias, desde o Tratado de Nice, é possível criar «câmaras jurisdicionais» em certos domínios específicos, como acontece com o Tribunal da Função Pública da União Europeia, em funções desde Fevereiro de 2005.
Ainda com o objectivo de simplificar e racionalizar o funcionamento do Tribunal de Justiça, o seu estatuto pode doravante ser alterado pelo Conselho, que delibera por unanimidade a pedido do Tribunal de Justiça ou da Comissão. Do mesmo modo, a aprovação do Regulamento do Processo do Tribunal de Justiça pelo Conselho passa a ser feita por maioria qualificada.

Tribunal de Contas Europeu 
O Tribunal de Contas Europeu, com sede no Luxemburgo, é composto por um cidadão de cada Estado-Membro. Os seus membros são nomeados por um período de seis anos (renovável) pelo Conselho da União Europeia, deliberando por maioria qualificada, após consulta do Parlamento Europeu. Desempenha as suas funções com total independência. 

O Tribunal verifica a legalidade e a regularidade das receitas e despesas da União Europeia (bem como de qualquer organismo criado pela Comunidade) e garante a boa gestão financeira. Compete-lhe igualmente enviar ao Parlamento Europeu e ao Conselho uma declaração sobre a fiabilidade das contas e a regularidade e legalidade das operações a que elas se referem. Todos os anos, apresenta um relatório, que é publicado no Jornal Oficial após o encerramento de cada exercício orçamental. 

A partir do Tratado de Amesterdão, o Tribunal passou a poder comunicar qualquer irregularidade ao Parlamento Europeu e ao Conselho. Além disso, o seu poder de controlo foi alargado aos fundos comunitários geridos pelos organismos externos e pelo Banco Europeu de Investimento. Contudo, não dispõe de poder sancionatório.

Desde o Tratado de Nice, pode igualmente criar secções responsáveis pela adopção de determinadas categorias de relatórios ou pareceres.

O Tribunal foi instituído em 1975 e iniciou funções em 1977, gozando do estatuto de instituição desde o Tratado da União Europeia de 1992 . É regido pelos artigos 246.º a 248.º do TCE. 

O Tratado em poucas palavras
O Tratado de Lisboa entrou em vigor em 1 de Dezembro de 2009, pondo assim termo a vários anos de negociações sobre questões institucionais. Antes dessa data, teve de ser ratificado por cada um dos 27 Estados-Membros. Coube a cada Estado-Membro decidir, de acordo com as suas próprias regras constitucionais, se essa rectificação se faria por referendo ou por votação parlamentar.
O Tratado de Lisboa altera, sem os substituir, os tratados da União Europeia e da Comunidade Europeia actualmente em vigor. O Tratado confere à União o quadro jurídico e os instrumentos necessários para fazer face a desafios futuros e responder às expectativas dos cidadãos.

Uma Europa mais democrática e transparente, com um papel reforçado para o Parlamento Europeu e os parlamentos nacionais, mais oportunidades para que os cidadãos façam ouvir a sua voz e uma definição mais clara de quem faz o quê aos níveis europeu e nacional. 

Um papel reforçado para o Parlamento Europeu: o Parlamento Europeu, directamente eleito pelos cidadãos da União Europeia, dispõe de novos poderes importantes no que se refere à legislação e ao orçamento da União Europeia, bem como aos acordos internacionais. Em especial, em relação à maior parte da legislação da União Europeia, o recurso mais frequente à co-decisão no processo de decisão política coloca o Parlamento Europeu em pé de igualdade com o Conselho. 

Uma maior participação dos parlamentos nacionais: os parlamentos nacionais têm mais oportunidades de participar no trabalho da União, nomeadamente graças a um novo mecanismo que lhes permite assegurar que a União só intervenha nos casos em que a sua intervenção permita obter melhores resultados do que uma intervenção a nível nacional (subsidiariedade). Em conjunto com o maior peso do Parlamento Europeu, a participação dos parlamentos nacionais reforçará a democracia e conferirá uma legitimidade acrescida ao funcionamento da União. 

Uma voz mais forte para os cidadãos: um grupo de, pelo menos, um milhão de cidadãos de um número significativo de Estados-Membros pode solicitar à Comissão que apresente novas propostas políticas. 

Quem faz o quê: uma classificação mais precisa das competências permite uma maior clarificação da  relação entre os Estados-Membros e a União Europeia. 

Saída da União: pela primeira vez, o Tratado de Lisboa reconhece explicitamente a possibilidade de um Estado Membro sair da União. 

Uma Europa mais eficiente, com regras de votação e métodos de trabalho simplificados, instituições modernas e um funcionamento mais racional adaptados a uma União Europeia com 27 Estados-Membros e maior capacidade de intervenção nas áreas prioritárias de hoje. 

Maior eficiência no processo de tomada de decisão: a votação por maioria qualificada no Conselho é alargada a novas áreas políticas para acelerar o processo de tomada de decisão e reforçar a sua eficiência. A partir de 2014, o cálculo da maioria qualificada basear-se-á numa dupla maioria de Estados-Membros e de população, representando assim a dupla legitimidade da União. Para ser aprovada por dupla maioria, uma decisão deve  receber o voto favorável de 55 % dos Estados-Membros representando, pelo menos, 65 % da população da União. 

Um quadro institucional mais estável e simplificado: o Tratado de Lisboa cria a função de Presidente do Conselho Europeu, com um mandato de dois anos e meio; introduz uma relação directa entre a eleição do Presidente da Comissão e os resultados das eleições europeias; prevê novas disposições para a futura composição do Parlamento Europeu e introduz regras mais claras no que se refere ao reforço da cooperação e às disposições financeiras. 

Uma vida melhor para os europeus:o Tratado de Lisboa dá mais poderes aos cidadãos da União Europeia para intervirem em várias áreas políticas de grande importância, por exemplo, na área da liberdade, segurança e justiça, com destaque para o combate ao terrorismo e à criminalidade. São igualmente abrangidas outras áreas como a política energética, a saúde pública, a protecção civil, as alterações climáticas, os serviços de interesse geral, a investigação, o espaço, a coesão territorial, a política comercial, a ajuda humanitária, o desporto, o turismo e a cooperação administrativa. 

Uma Europa de direitos e valores, liberdade, solidariedade e segurança, com a defesa dos valores da União, a introdução da Carta dos Direitos Fundamentais no direito primário europeu, a criação de novos mecanismos de solidariedade e a garantia de uma melhor protecção para os cidadãos europeus. 

Valores democráticos: o Tratado de Lisboa especifica e reforça os valores e objectivos que orientam a União. Além de serem uma referência para os cidadãos europeus, estes valores mostram ao resto do mundo o que a Europa tem para oferecer. 

Os direitos dos cidadãos e a Carta dos Direitos Fundamentais: o Tratado de Lisboa consagra direitos existentes e cria novos direitos. Em especial, garante as liberdades e os princípios estabelecidos na Carta dos Direitos Fundamentais e confere um carácter juridicamente vinculativo às suas disposições. Consagra os direitos civis, políticos, económicos e sociais. 

Liberdades dos cidadãos europeus: o Tratado de Lisboa protege e reforça as «quatro liberdades» e a liberdade política, económica e social dos cidadãos europeus. 

Solidariedade entre Estados-Membros: o Tratado de Lisboa prevê que a União e os seus Estados-Membros ajam em conjunto, num espírito de solidariedade, se um Estado-Membro for vítima de um atentado terrorista ou de uma catástrofe natural ou provocada pela acção humana. É igualmente posta em destaque a solidariedade no domínio da energia. 

Mais segurança para todos: a União tem agora mais capacidade para intervir nas áreas da liberdade, segurança e justiça e, por conseguinte, para lutar contra o crime e o terrorismo. As novas disposições em termos de protecção civil, ajuda humanitária e saúde pública têm igualmente como objectivo reforçar a capacidade de reacção da União em caso de ameaça contra a segurança dos cidadãos europeus. 

A Europa assume maior protagonismo na cena mundial através da articulação dos diferentes instrumentos de política externa da União, tanto na elaboração como na adopção de novas políticas. O Tratado de Lisboa permite à Europa assumir uma posição clara nas relações com os seus parceiros e tirar maior partido das suas vantagens económicas, humanitárias, políticas e diplomáticas a fim de promover os interesses e valores europeus em todo o mundo, no respeito pelos interesses individuais dos Estados-Membros em matéria de política externa. 

A criação do novo cargo de Alto Representante para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e Vice Presidente da Comissão reforçará o impacto, a coerência e a visibilidade da acção externa da União Europeia. 

Um novo serviço europeu para a acção externa apoiará o Alto Representante. 

O facto de a União passar a ter uma personalidade jurídica única reforçará o seu poder de negociação, contribuindo para o aumento da sua influência na cena mundial e tornando-a mais visível para os outros países e as organizações internacionais. 

No que se refere à política europeia de segurança e defesa, o Tratado prevê disposições especiais para a tomada de decisão e prepara o caminho para uma cooperação reforçada no âmbito de um pequeno grupo de Estados-Membros. 

